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Art. 4° - O não cumprimento dos dispositivos desta Lei
implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 180 (cento e oitenta)
LIEIR_s-wndo que em caso de reincidência o valor da multa duplicará.

SEÇÃO EE REVISÃO

2	 /
Mara ÁtaztecOar cie

n.° ......	 m.or
n.°

------- et.-g? .	 cie - 19.(6°1-

AR.
•.• --; ---- ----

r	 .1•1.1;4*C. • Ireçáo I -

ÀS COM I SS -TO S	 :1 mAj 1999

-2

LIDO HOJE.
Gabirete Vereador Wadih Mutran
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PROJETO DE LEI 0:1-0 2. O 2, / 1. 999
"""'

Dispõe sobre a introdução de normas
de segurança a serem aplicadas em
todos parques, praças e playgroMs
localizados no Município de São
Paulo, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO. decreta:

Art. 1° - Fica proibido o trânsito de cães sem a utilização de
coleiras com focinheiras em todos os parques, praças e playgounds localizados
no Município de São Paulo.

Art. 2° - Não será permitido que o cão condúzidd por
coleira se aproxime nos arredores dos brinquedos de playgrounds

Art. 3° - Fica proibido também que o condutor, durante o
tempo em que estiver em local público com o animal, solte-o da coleira, mesmo
que por um pequeno período de tempo.

* 1 I MAI 1999
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CÓD. 0561
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7ámara Átazic0a
Ase. Téc. Direçáo 1

Art. 50 - As despesas decorrentes da execução da presente
Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

WAD11-1 MUTRAN

Vereador
P.P.B.

•
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JUSTIFICATIVA

Considerando que na Cidade de São Paulo há poucas
áreas de lazer para as famílias como parques, praças e playprounds e estas têm
sido invadidas por cães.

Considerando que os proprietários de cães não têm

11, respeitado o espaço de lazer das crianças, isto porque, em diversas ocasiões
soltam os seus cães para andarem livremente ou então amarram os mesmos na
armação dos brinquedos.

Considerando que a presença desses cães andando
livremente pelos parques apresenta um risco iminente aos freqüentadores,
intimidando-os de maneira a não poderem ficar à vontade na área de lazer.

Fica aqui a indagação: Porque providências só são
• tomadas depois de ocorrerem as tragédias?

Sendo assim, após serem declinados os motivos para
a implantação do Projeto em tela, pois trata-se de matéria de grande
envergadura social, que visa proteger a vida de nosso munícipe, se faz mister a
imediata aprovação deste projeto por nossos ilustres Pares.

WADIH MUTRAN
Vereador

PPB

CÓD. 0561
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203  de19 99	 11/  05 	/  99 	 (a)
do processo n?

pua,

ltoemia 911.a iS. "Marque.,
Au. Téc. Direçao 1

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta os Pls de n2

912/97', .704/98, 718/98, 93/9 g , 110/99., 642/96%

13/05/99

INÁCIO VEIGA
Oficiai Legislathro

RF. 11.132

Ao Nobre Vereador

WADIH MUTRAN:

Para se manifestar sobre os PLs 912/97, 704/98, 93/99, 110/99

e 642/96, que tratam . de materia similar à do presente projeto.

2-(9/  (r/ ,95	 -	 ,	 • tc

ARMA2P1-ÃO NETO/
Presidente

Ao Nobre Vereador

WADIH MUTRAN:

Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

20.05.99

".1413REN ANDF.LMAN
Autuo, T Lel. Chefe Sebe.

. T.
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Exmo. Sr. Presidente:

• EM cumprimento ao r. despacho de fu. 04, mani-

festo-me contrãrio ao mesmo haja visto que o PE n9 203/99 de minhq

autoria apresenta- diferenças distintas com relaçjo aos _K i s apontados

no supra citado despacho.

A5ÃO Paulo, 01 de junho de 1999.

w4P_Tfl OVTRP
Vereador- PP3

Ante a manifestação do autor, à D. Comissão de Constituição

e Justiça, para emissão de parecer.

09/0 /9V

ARreallt.p,0 14 TO

Preside nte

Cont de Caut. e Justiça

Oia& i1
BROM G A-NDELMA N

Amigos Tic. Lei. Chefe Subet.

À. T.

Reoebldo na Comissão de
Cron,20144oàjOiça

Wk% 'et . •

12.3entQ

SEGUE 	  juntado 	  iesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folhyl	  n>,4	 (-551e  se) 

Em
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PL 0203/99
12.06.99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, que visa proibir
o trânsito de cães sem a utilização de coleiras e focinheiras em todos os parques,
praças e playgrouds do Município de São Paulo.

Segundo a propositura, ficaria ainda proibida a aproximação dos cães, ainda que
conduzidos por coleira, dos arredores dos brinquedos dos playgrounds.

O projeto encontra amparo no Poder de Polícia e arts. 13, 1 e 37, caput, da Lei
Orgânica do Município.

Com efeito, a regulamentação do trânsito de animais que possam colocar em risco a
incolumidade dos munícipes insere-se no poder de polícia dos logradouros públicos que,
segundo Hely Lopes Meirelles, "deve estender-se a todos os locais públicos ou
particulares abertos à freqüência coletiva, mediante pagamento ou gratuitamente, bem
como aos veículos de transporte coletivo.
(-..)
Nesses lugares a Administração municipal dispõe de amplo poder de regulamentação,
colimando a segurança, a higiene, o conforto, a moral, a estética e demais condições
convenientes ao bem-estar do público."1

Somos pela

LEGALIDADE

No entanto, observa-se, que já consta da Lei Municipal n° 10.309/87, art. 7°, a proibição
do trânsito de cães nas vias e logradouros públicos, exceto com o uso adequado da
coleira e guia e conduzidos por pessoas com idade e força suficientes para controlar os
movimentos do animal. Segundo seu parágrafo único, "os cães mordedores e bravios
somente poderão sair às ruas devidamente amordaçados."

Assim, como já consta de lei a proibição do trânsito de cães sem a utilização de coleira e
guia, o presente projeto de lei somente poderia subsistir no que se refere à vedação da
aproximação dos cães dos arredores dos brinquedos dos playgrounds e multa.

Por todo o exposto, faz-se necessária a apresentação de um substitutivo para adequá-lo
à melhor técnica de elaboração legislativa.

1 Hely Lopes Meirelles, in Direito Municipal Brasileiro, 3a ed., Malheiros, pág. 363.
Grifo nosso.
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SUBSTITUTIVO N° /99 AO PROJETO DE LEI N° 0203/99

Acrescenta os parágrafos 2° e 3° ao art.
70 da Lei n° 10.309187.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO d e cr e t a:

Art. -1 ° - O art. 7° da Lei n° 10,309, de 22 de abril de 1987, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 7° - É proibido o passeio de cães nas vias e logradouros públicos, exceto com o
uso adequado da coleira e guia e conduzidos por pessoas com idade e força suficientes
para controlar os movimentos do animal.
§ 1° - Os cães mordedores e bravios somente poderão sair às ruas devidamente
amordaçados.
§ 2° - Não será permitido que o cão, ainda que conduzido por coleira e guia, aproxime-
se dos arredores dos brinquedos dos playgrouds.
§ 30 - O não cumprimento do disposto neste art. implicará na imposição de multa no
valor de 180 (cento e oitenta) UFIR ao infrator, duplicada em caso de reincidência."

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,"9,1das as disposições
em contrário.

Sim a M. Pereira de Almeida
Assessor Técnico Legislativo - Juri
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A . 'essor Técnico Legislativo Chefe
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PARECER N°	 _DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 203/99.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, que
visa proibir o trânsito de cães sem a utilização de coleiras e focinheiras em
todos os parques, praças e playgrouds do Município de São Paulo.

Segundo a propositura, ficaria ainda proibida a aproximação dos cães, ainda
que conduzidos por coleira, dos arredores dos brinquedos dos playgrounds.

O projeto encontra amparo no Poder de Polícia e arts. 13, I e 37, caput, da
Lei Orgânica do Município.

Com efeito, a regulamentação do trânsito de animais que possam colocar em
risco a incolumidade dos munícipes insere-se no poder de polícia dos
logradouros públicos que, segundo Hely Lopes Meirelles, "deve estender-se a
todos os locais públicos ou particulares abertos à freqüência coletiva,
mediante pagamento ou gratuitamente, bem como aos veículos de transporte
coletivo.
(...)
Nesses lugares a Administração municipal dispõe de amplo poder de
regulamentação, colimando a segurança, a higiene, o conforto, a moral, a
estética e demais condições convenientes ao bem-estar do público."'

PELA LEGALIDADE.

No entanto, observa-se, que já consta da Lei Municipal n° 10.309/87, art. 7°, a
proibição do trânsito de cães nas vias e logradouros públicos, exceto com o
uso adequado da coleira e guia e conduzidos por pessoas com idade e força
suficientes para controlar os movimentos do animal. Segundo seu parágrafo
único, "os cães mordedores e bravios somente poderão sair às ruas
devidamente amordaçados."

Assim, como já consta de lei a proibição do trânsito de cães sem a utilização
de coleira e guia, o presente projeto de lei somente poderia subsistir no que
se refere à vedação da aproximação dos cães dos arredores dos brinquedos
dos playgrounds e multa.

Por todo o exposto, faz-se necessária a apresentação de um substitutivo para
adequá-lo à melhor técnica de elaboração legislativa.

'Hely Lopes Meirelles, in Direito Municipal Brasileiro, 3a ed., Malheiros, pág. 363. Grifo
nosso.

ecsa/p10203-9

COD. 0561
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AssisteniAssistente Parlamentar

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 30 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publi ação, revogadas as
disposições em contrário.

A IP
Sala da Comissão de Constituição e Justiça)jyym 01'

"

ecsa/p10203-9

SUBSTITUTIVO N° /99 AO PROJETO DE LEI N° 0203/99

Acrescenta os parágrafos 2° e 3° ao art. 70 da
Lei n° 10.309/87.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO d e c r et a:

Art. 1° - O art. 70 da Lei n° 10.309, de 22 de abril de 1987, passa a vigorar
410	 com a seguinte redação:

"Art. 70 - É proibido o passeio de cães nas vias e logradouros públicos, exceto
com o uso adequado da coleira e guia e conduzidos por pessoas com idade e
força suficientes para controlar os movimentos do animal.
§ 1° - Os cães mordedores e bravios somente poderão sair às ruas
devidamente amordaçados.
§ 2° - Não será permitido que o cão, ainda que conduzido por coleira e guia,
aproxime-se dos arredores dos brinquedos dos playgrouds.
§ 30 - O não cumprimento do disposto neste art. implicará na imposição de
multa no valor de 180 (cento e oitenta) UFIR ao infrator, duplicada em caso de
reincidência."

CÓD. 05131
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Secretária da Comiasão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

cg);ÇO 4""I`P-‘

AO NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR.

Sala da Comiss. ) (Jc !"(.itwR Urina, Metropolitant

e Meio Ambiente.

in-1 ‘)	 JUnteue	 , neect• Uai*

írieunlbo tc,	 e pet,o1 de snformaçl.

up rIGado -- sob folha	 -n DO

	

— 	

oip

Em k0//i

. nau mina ti Si. va erri""TT:i
Secrttli.2.,, da Gni', is..-4:4e) cie Politica Ullw12,,

rviciropoliuma Meio Ambiente;



Folha rf — ac3 — do

Processo L2-0,2191____.
Maria Taiiij-cia Sihra Ur!c-1 /1'‘ A IA D A A KT TVICIPAL DESRO2F21.._	 . ..._...." ...._.

16	 PAR
:1 6 :I. 3 -2	 O 00

PARECER N° DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI
N° 203/99

Objetiva o presente PL n° 203/99, de autoria do nobre Vereador Wadih
Mutran, dispor sobre a introdução de normas de segurança a serem aplicadas em
todos parques, praças e playgrounds localizados no Município de São Paulo.

Presente projeto de lei tem por objetivo disciplinar o trânsito de cães com
utilização de coleiras e com focinheiras, no caso de serem bravios, em todos os
parques, praças e playgrounds de nossa cidade.

O animal que estiver em equipamento de recreação descrito acima não

• poderá se aproximar dos brinquedos e nem se soltar da coleira em tempo algum.

Os infratores terão como penalidade a imposição de uma multa no valor de
180 (cento e oitenta ) UFIRs, sendo que na reincidência o seu valor duplicará.

Considerando que nosso município tem poucas áreas de lazer para as
famílias usufruírem momentos de descontração em parques e playgrounds e ainda que
os proprietários de cães levam os animais para passearem nestas áreas, tirando a
liberdade dos freqüentadores desses locais, nada mais justo que a propositura
prospere.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou substitutivo para adequar
o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa, acrescentando os parágrafos 2° e
3° ao artigo 7° da Lei n° 10.309/87, lei esta que legisla sobre a circulação de cães nos
logradouros públicos, a fim de incluir a propositura original.

Desta forma, a Comissão de Política Urbana e Meio Ambiente, naquilo que é
de sua competência, posiciona-se plenamente favorável à propositura e em particular
ao Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em

•/4"

Veado oninho Paiva	 Ver dor Goulart

Presidente	 Relator

17	 R E: L., C O M
:I. '7 3 1. 5 4 / 2 000

Presidente
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RenéeConçaives Barreto

Socredirio — RF. 11.069

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

Secretário(a)

Reg. n°  41.069 
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Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran:

PLs n° : 456193, 477/93, 590193, 736/93, 848/93, 865/93, 883/93, 13/94„
• 127/94, 157194, 169/94, 180/94, 439/94, 446/94, 487/94, 555194, 569/94,

570/94, 592/94, 598/94, 599/94, 600/94, 22/95, 24/95, 80/95, 197/95, 198/95,
257/95, 275/95, 304/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 475/95,
550195, 651/95, 735195, 741195, 839/95, 934/95, 1079195, 1224/95, 1280/95, --
1305/95, 1330/95, 1337195, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1424/95, 26/96,
202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 342/96, 351/96, 368/96, 388/96,
421/96, 422/96, 446/96; 461196, 565/96, 595/96, 617196, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 6-4-5/96, 646/97, 697/96, 791/96, 808/96, 825/98, 848/96,

_t- 75/97, 93/97, 124/97, 170197, 171/97,217/97, 237/97, 242/97, 243/97, 287/97,
326/97, 327/97, 328/9-7, 329/97, 330/9-7, 331/97,357/97, 358/97, 431/97,
471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 689/97, 690/97, 692/97; 693/97,
7-27/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 862/97,
886/97, 993/97, 996197, 1033/97, 1144197, 1185197, 11117 97, 45/98, 52/98,
91/98,92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98, 313/98, 314/98, 336/98,
503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98, 511/98, 512/98, 541/98, 610/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98, í 728/98, 729/98, 738/98;410	 739/98, 744/98, 761/98; 764/98, 780/98,'790/98; 18/99; 24/99; 47/99; 61/99,;
62/99, 64/99, 77/99,í 78/99, 82/99, 83/99; 91/99, 140/99, 147199, 152/99,f,
191/99, 194/99; 196/99, 203/99, 240/99 , 241/99, 261/99, 294/99; 295/99,
304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99; 349/99; 365/99; 385/99;
391/99, 393/99, 394/99, 395/99; 396/99; 397/99; 401/99 402/99, 410199,1
419/99, 433/99; 434/99, 435/99: 445/95, 446/99: 483/99; 484/99J 516/99,
527/99, 532/99, 569/99; 610799; 615/991 617/99; 628799,13 ,a0; 14/00; 15/00;
16/00'; 34/00; 49/00; 90/00; 91/60, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00, 244/00f
286/00; 289/004 294/00; 295/00, 346/00, 347/00, 366/004 367/00, 398/00;
403/00 e 426/00

ões,

CbD. 0561 ERASMO DIAS
Líder PPB
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r Recebido na Comia* de Trânsito,
Transporte e Atividade Económica.

Em  ei  03 I j2Liiis2_ j_Lh	 vii;v)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folna

do processo 05 	 (— 62 2 P.3 de,, 95 )G „a) . ILee 

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados.

02/03/2001

fs
áfi—N-cátrxika—Ni
Assessor c. Legislativo Chefe

ATM

À ATM
Sr. Assessor Chefe,

Conforme o 6olicitado pOo RDS	 ao82/2,00

segueo presente expediente
 para vpkta trarnitaçã.n.

EFAINITOD

lert.	 illoonterla I

-
À Com. de 1

tb.  /o)  /2-QQ-(

;1. :...1;tfe

A. V. M.

CÓD. 0233

11n••••••n
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Ar5tonio Carlos Rodrigues
Presidente

23/03/200

ee,	
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"opru VereadoWS, 	
para relatar.	 4\.:\t.	

........„L

V	

..

Sala da (.4A''fz.,:j-5.o de Trán gite,' Transporte t.

Atividade E..clzki'r,ica.	 kle.	 ._ •• 4::',5.

Ao
Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo,

Nos termos dos artigos 47 e 48 do Regimento
Interno desta Edilidade, estorno à Vossa
Excelência o presente projeto - de lei no 203/99,
sem parecer desta Comissão, uma vez que o
assunto de que trata, ou seja, "proibição do
tráfego de cães em parques, praças e play-
grounds", na compreensão desta Presidência não
é matéria de competência para análise da
Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade
Econômica.

•

CAMARA MUNICIPAL DE 8AO PAULO!

S rGUE. Modo IWIt2 data cela'à'pe, fahficatti

Nb&
f-4~~fflareffice~a~eserrimerreimerwenew	 AK



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•	 re,
Papel para informação, rubricado como folha n . !V.

Q ,- oz. o3
de 19()4. 	 03	 2001	o processo n. 	 	 / 	  / 	(a)

Em concordância ao argumento do Sr. Presidente da Comissão de
Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, remeto o presente à Comissão
de Finanças e Orçamento, para seguir tramitação, cancelando a
distribuição original.

atio-,
À Comissão de

3 Oi

BRE O r\GAWDELMAN

Autuo:	 Lei. Chefe

'11.18.11.

Recc,t-'~"	 c c s, ,,f-33ãO de
Fin,,„.) 2 Orçamento.

Ern  01( IOLLIQ,c,,,,,s às iqb o 01

Ao Nobre Vereador ..(62,1/c 
para relatar

Sala da Comissão d. Finr.-..n .2as e Orçamento
Em  4") çde 0,4vv.	 de

Presidente

CÓD. 0233
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL'AULA

1. 6 - P AR

:L6-•<)607/2001.

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO
DE LEI N° 203/99

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih
Mutran, visa proibir o trânsito de cães sem a utilização de coleiras com
focinheiras em todos os parques, praças e playgrounds localizados no
Município de São Paulo.

Está prevista a imposição de uma multa de 180 (cento e oitenta)
UFIRs ao infrator, a ser duplicada em caso de reincidência.

A douta Comissão de Constituição e Justiça apresentou
substitutivo que adapta o projeto à Lei Municipal 10.309/87, que já
proíbe o trânsito de cães nas vias e logradouros públicos, exceto com o
uso adequado de coleira e guia e conduzidos por pessoas com idade e força
suficientes para controlar os movimentos do animal. O que diferencia este
projeto é a vedação da aproximação dos cães dos arredores dos brinquedos
dos playgrounds e a multa ao infrator.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que as
despesas decorrentes de sua execução correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias. Contudo, em razão da extinção da UFIR, sugerimos
o seguinte substitutivo, mantidos os termos do substitutivo mencionado
acima, mas com a multa em reais:

SUBSTITUTIVO	 AO PROJETO DE LEI 203/99

Acrescenta os parágrafos 2°, 3° e 4°
ao art. 7° da Lei n° 10.309/87.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - O art. 7° da Lei n° 10.309, de 22 de abril de 1987,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 7°- É proibido o passeio de cães nas vias e logradouros
públicos, exceto com o uso adequado da coleira e guia e conduzidos por
pessoas com idade e força suficientes para controlar os movimentos do
animal.

§ 1 0 - Os cães mordedores e bravios somente poderão sair às
ruas devidamente amordaçados.

§ 2° - Não será permitido que o cão, ainda que conduzido por
coleira e guia, aproxime-se dos arredores de brinquedos dos
playgrounds.

§ 3° - O não cumprimento do disposto neste artigo implicará
na imposição de multa no valor de R$ 203,00 (duzentos e três reais) ao
infrator, duplicada em caso de reincidência.

§ 4° - O valor da multa de que trata o parágrafo anterior
será atualizado, anualmente, pela variação do índice de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de

1.7	 REL., com
1 - 2 1.	

O 1
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1Processo n° c)-n 3/ 99,
Eiri,-	 .,.,. - lves avioli

Cfria
"	 G

4 ily i, til. . • • xusrémorzawer..

Relator -

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo
que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice
criado por legislação federal e que reflita a perda do poder
aquisitivo da moeda."

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de suaspublicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em J A 1 'g /

Presidente - C waci.L.Liç
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETAR1A DE APOIO LEGISLATIVO

o.	 Papel para informação, rubricado como folha n° 	
Ct	

clJG1 pai	 I I lelyClU, I UUI

do processo ri,° °	 c;)e'S  de-28,	 / te.	 /0T 	 (a)

Assistente
RP,

À SGP-33 Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

ft

:Singela Bot Andreoni
Subsecretária d APoio Legislativo

SGP



Segueir • :iuntado(s), nesta
data, c .umento(s) e fblha de
inform áb rubricadmsob
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RF: 1{1.940
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Assistente d Che • Técnica

..- •

RF: 10.940

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0047/2005

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n"s:
1993 - 456/93, 477/93, 590193, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192194, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21195, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735195, 736/95,
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438196,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, J144/97, 1185/97, 1187/97,



Kámara AtizicOar de

Fo3ha rt' ................. do proc.

• jr 1)‘'U	 40‘))
.....

rapv.

('SS	 4."0 	 •	 C
RF: 10.940

SS

-	 1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,

• 366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

1,41Á 0114
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.

cóD. 0561
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do processo n.°	 - 203  de 19  c) ")	 05/01/2009 -rY1  "— (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°  J 5
Mik-is/Jo# de Oliveira

Técnico Mdministrativo
R.F: 10.940

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

"-C11-2121r. ce~a-steite
Supèrvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângela ordin Andreon-
Secretár de Apoio Legislativo

SGP-2
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Papel para informação, rubricado como folha'n° 20
do processo 01-203 de 1999 27/01/2009

"iiT':4 /Thomaz ordeiro

Requisitado em 06/03/2001
Arquivado novamente em 27/01/2009
Com 20 fls.
O Funcionário

(

( .7-#S7. \u z Carlos Thomaz Oprdeiro
___13±-1-1-0-60 	

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Obs.: Constatada juntada não preenchida na folha 12V.

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
impress....,Nográfi~msp.



Segue(m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob

n° . 2.122.e folha de informaçõo

sob n°  23 . 	

Miá Ro	 entarberto vetwAs

Assistente Parism
RF 100.702
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

'REQUERIMENTO

Forn rf ,	 Rocem

n°/?/.; ,, ......... 2955•

José Roberto Ferreira
ASSiSt0rfte Parlamentar

RF 100.702
13- RDS
13- 00008/2009

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n°s:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275195, 305195, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643195, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95, 	 •	 •

1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96332/96,
010	 342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,

446196, 461196, 500/96, 501/96, 565/96, 595196, 618/96, 642/96, 64396.2,
644/96, 645/96, 646/96, 697196, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96, 	 '•
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/91, 243/97-,-,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 3507,
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97: 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813797, 861/97, 886/97,
993/97,996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9,'(

RECEBIDO

O ›-10.-r 2009

	

r,	 r.	 tvn 1

	

PROTOCuLL;	 ; • f



CÂMARA MUNICIPAL DE

-
José Roberto Verretra
Assistente Parlamentet

RF 100.702

SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77199, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241199,
294/99, 295199, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391199, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00,403/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352105, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,
2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351107, 399/07, 400/07, 411/07, 451107, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

ds Sessõe,s,
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.°	 02C73  de,  /qq5 ))/ O 1 2-,Dc)5.  (a)

José Roberto Ferreira
eRtçtente Parlamentar

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

cs

Ângela rdin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

i; A SGP-2
Sra.	 S?oratária,

Conforme soticitodo peto RDS 	
'0050 200?

segue o presente expediente paru volta à trarnitação.
SGP-33 ern',	 - o	 2,0o

O Func.°
Assistente Parlamentar

RF 100.702
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CASARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL n° 203/99

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
"site" www.prefeitura.sp.gov.br/leoislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei n° 10.309, de 22 de abril de 1987 que ‘dispoe sobre controle de populações animais,
bem como sobre prevenção de zoonoses no Município de São Paulo.

- Lei n° 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação, propriedade, posse,
guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São Paulo.

- Projeto de Lei n° 624/08, que dispõe sobre a obrigatoriedade de constituição de seguro
obrigatório para os donos de animais ferozes.

- Projeto de Lei n° 602/07, que dispõe sobre a introdução de parágrafo único ao artigo 33 da
Lei n° 13.131 de 18 de maio de 2001.

Projeto de Lei n° 660/02, que proíbe a comercialização, reprodução, e importação de cães
da raça Pitbull no âmbito do Município de São Paulo.

- Projeto de Lei n° 240/99, que dispõe sobre a implantação de normas aos proprietários de
cães cujas raças sejam notoriamente violentas e perigosas.

- Projeto de Lei n° 147/99, que disciplina a comercialização'de cães ferozes no Município de
São Paulo.

- Projeto de Lei n° 813/97, que dispõe sobre a proibição de todos os proprietários de cães
transitarem pelas ruas, praças e parques do Município de São Paulo.

Acompanham esta informação as cópias dos documentos mencionados.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 1° de julho de 2009/7

An Paula 	 dos Syntos
Pr'ÕrUiadora Legia

OAB/SP 274.894

Mdrcella Falbo tgiacaglia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sào Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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Câmara Municipal de São Paulo

LEI N o 10.309 22/04/1987 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Dispoe sobre controle de populaçoes animais, bem como sobre prevençao de zoonoses no
Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 24/1987 (ver documento)
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Decreto n o 39.588/2000 - Regulamenta o art. 14 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga o Ato n o 878/1935;
Lei n o 13.725/2004 - Revoga os arts. 2 0 , 3 0 , 35 a 39, todos desta Lei. (ver documento)
- Lei n o 11.478/1994 - Define a natureza da infraçao ao art. 6 0 desta Lei, quando se tratar de
cavalos, bois e outros animais de medio e grande porte, soltos nas ruas de transito rapido.
- Lei n o 13.131/2001 - Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de
caes e gatos no Município de Sao Paulo.
- Lei n o 13.725/2004 - Art. 153 - O descumprimento das normas constantes da presente lei
caracteriza infraçao ao Codigo Sanitario ora instituido, aplicando-se as penalidades e os
procedimentos administrativos nele previstos.
Lei 12.634/1998 - Altera os incisos II e III do art. 3 0 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13,295/2002 - Altera o par. unico do art. 12 desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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, LEI N9 10.309 * , DE 2 2 DE Abril	 DE 1.987
Dispõe sobre controle de populações ani-
mais, bem como sobre prevenção e controle
de zoonoses no Município de São Paulo, e
dá outras providénclae.,'	 •

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, nos temes do disposto no artigo 26 do Decreto-lei
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969,
sanciona e promulga a seguinte lei:

Artal9 - O desenvolvimento de . ações
objetivando o controle das pop Lições animais, bem como a
prevenção e o controle das zoo ases no Município de São
Paulo, passam a ser regulados 	 la presente lei.

Art. 29 - Fica a Centro de Controle de
Zoonoses, da Secretaria de Higiene e Saúde, responsaael,
em ambito municipal, pela execução das ações mencionadas
no artigo anterior.

Art. 39 - Para efeito desta lei, 	 enten-
de-se por:

I - ZooNOSE: Infecção ou doença infeccio
sa transmissivel naturalmente entre animais vertebrados
e o homem, e vice-versa:	 -

II - AGENTE SANITÁRIO: Médico Veterinário
do Centro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higie
me e Saúde;	 --III - ÓRGÃO SANITÁRIO RESPONSÁVEL: o Cen-
tro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higiene e
Saúde, da Prefeitura do Município de São Paulo;

• IV - ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO: Os de valor afe
alvo. passíveis de coabitar com o homem;

V - ANIMAIS DE USO ECONÔMICO: As especiea.
domésticas, Criadas, utilizadasou destinadas á produção,
económica;	 -

V/ - ANIMAIS SINANTR6PICOS: As especies
que, indesejavelmente, coabitam com o homem, tais como os
roedores, as baratas, as moscas, os perninloneos, as pui-
gas e outros;	 .

VII - ANIMAIS SOLTOS: Todo e qualquer ani-
mal errante encontrado sem qualquer processo de conten-
ção;

VIII - ANIMAIS APREENDIDOS: Todo e qualquer
animal capturado por servidores'do Centro de Controle de
Zoonoses, da Secretaria de Higiene e Saúde, compreendendo
desde o instante da captura, seu transporte, alojamento
nas dependancias dos depósitos municipais de animais e des
tinação final;

IX - DEKSSIToS MUNICIPAIS Dpa ANIMAIS: Aa
dependancias apropriadas do Centro de Cena -role de. Zoono-
ses, da Secretaria de Higiene e Saúde, para alojamento e
manutenção dos animais apreendidos;

X - CÃES MORDEDORES VICIOSOS: Os causado-

k

res de mordeduras a pessoas o outros animais, em logradou
sós públicos, de forma repeti Ri

X/ - MAUS TRAT W: Toda e qualquer ação vol
tada coatra os animais que im ique em crueldade, especial:
mente em ausência de alimentaçao minima necessária, exceã
so de peso de carga, tortura, uso de animais feridos, saU
missão a experiências pseudocientificas e o que mais dil
põe o Decreto Federal n9 24.645,-de 10 de julho de 193Z.,
(Lei de Proteção aos Animais);

XII - CONDIÇOES INADEQUADAS: .A manutenção
de animais em contato direto ou indireto com outros ani-
mais portadores de doenças infecciosas ou macmosee, ou,
ainda, em alojamentos de dimensões inapropriadas à sua es
pécie e porte;

XIII - ANIMAIS SELVAGENS: Os pertencentes às
espécies não domesticas:

• XIV - FAUNA EXÓTICA: Animais de espécies es
trangeiras;

• XV - ANIMAIS UNGULADOS: Os mamíferos com
as dedos revestidos de cascos:

XVI - COLEÇOES LIQUIDAS: Qualquer quantidade
de água parada.

Art. 49 - Constituem Objetivos básicos
das ações de prevenção e controle de zoonoses:

I - Prevenir, reduzir e eliminar a morbi
dade e a mortalidade, bem como os sofrimentos humanos caia
sedas pelas zoonoses urbanas prevalentes;

. II - Preservar a saúde da população, me
diante o emprego dos conhecimentos especializados e expê
ri -anelas da Saúde Pública Veterinária.

Art. 59 - Constituem objetivos básico
das ações de controle das populações animais:

I - Prevenir, reduzir e eliminar as cau
sas de sofrimento aos animais;

II - Preservar a saúde e o bem estar da
população humana, evitando-lhe danos ou incômodos causa
dos por animais.

DA APREENSÀO DE ANIMAIS
Art. 69 - g proibida a permanência de

animais soltos nas vias e logradouros públicos ou locais
de livre acesso ao público.

Art. 7Q - n proibido o passeio de cães
nas vias e logridourospúblicos,'exceto com o uso adequado
da coleira e guia e conduzidos p r pessoas cum idade e
força suficientes para controlar .9.0 movimentos do animal.

Parágrafo único ' 03 cães mordedores e
bravios somente poderão sair às r as devidamente amordaça
dos.

Art. 89 - serão apreendidos os cães mor
dedores viciosos, condição essa constatada por Agente Sã

	

nttário ou comprovada mediante dois ou mais . boletins	 clã
ocorrência policial. ,,	 , _

• Art. 99 - Será apreendido todo e qual-
quer animal:

I - Encontrado solto nas vias e lOgradou
i ros públicos ou locais de livre acesso ao público;

II - Suspeito de raiva ou outra zoonose;
III - Submetido a maus tratos Por seu pro

prietario ou preposto deste;.
IV - Mantido em condições inadequadas de

-vida ou alojamento;
. V - Cuja criação ou uso sejam vedados pe

	

la presente lei.	 .

Folha
PnçA4:45?...21.Parágrafo único -, Os a! a; ap en idoe

por força do dispostó neste artigo somente poderão ser r
gatados se constatado, por Agente Sanitaakerr-nia51Wn",:ea
sistirem as causas ensejadoras da apreensãoaa,lea(111 :

Art. 10 - O animal cuja apkeensaor f% m 4 ...,...:'praticável poderá, a juizo do Agente Sanitário, Ç4- B aemi bi t.)
ficado "In loco"... '. 	 ^	

•	 •	 _

Art. II - A Prefeitura do Município de
São Paulo não responde por indenização nos casos de:

I - Dano ou Obito do animal apreendido;
II - Eventuais danos materiais ou	 pes-

soais causados pelo animal durante o ato da apreensão.
DA DESTINAÇÃO DOS ANIMAIS APREENDIDOS
Art. 12 - Os animais apreendidos poderão

sofrer-as seguintes destinações, a critério do Orgao Sara
tário responsável:

I - Resgate;
II - Leilão em hasta pública;

/II - Adoção;
IV - Doação;	 -
V - Sacrificio.
DA RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO DE
ANIMAIS

Art. 13 - Os atos danosos cometidos palre
animais são de inteira responsabilidade de seus proprleta
rios.

Parágrafo único Quando o'ato durmo for'
cometido sob a guarda de proposto, estender-se-à a este a
responsabilidade a que alude o pre ente artigo.

Art. 14 - á de re ponsabilidade dos pro
prietarlos a manutenção dos animai em perfeitas ~sei
de alojamento, alimentação, saúde e bem-estar, bentos:To as
providencias pertinentes à remoção dos dejetos por eles
deixados nas vias públicas.

Art. là - g proibido abandonar animais em
qualquer área pablica ou privada.

Parágrafo único - Os animais não meie de
sejados por seus proprietários serio encaminhados ao a
gão sanitário responsável.

' Art. 16 - O proprietário fica obrigado
a permitir o acesso do Agente Sanitario, quando no exerci
cio de suas funções, As dependências de alojamento do ani
mal, sempre que necessário, bem como a acatar as determi-
nações dele emanadas.

Art. 17 - A manutenção de animais em edi
ficios condominiais será regulamentada pelas respectivas coTI
venções.

Art. 16 - Os animais da espécie canina
:deverão ser anualmente registrados, conforme O disposto
no Decreto no 19.483, de 17 de fevereiro de 1984, ou em
dis posições posteriores. .

Parágrafo único - O disposto neste arti
go aplica-as . taMbém aos eqüídeos.

• •	 Art. l9- Todo proprietário de	 animal
é obrigado a manter seu cão ou gato permanentemente imuni
zado contra a raiva.	 .

• Art. 20 - Em caso de falecimento do ard
mal, cabe ao proprietário a disposição adequada do cada
ver, ou seu encaminhamento ao serviço municipal competen-
te.

DOS ANIMAIS SIaANTROPICOS
Art. 21 - Ao munícipe compete a 'adoção

de medidas necessárias para a manutenção de suas proprie-
dades limpas e isentas de animais da fauna sinantrôpica.

Art. 22 - á proibido o acúmulo de lixo,
materiais inserviveis ou outros materiais que propiciem a
instalação e proliferação de roedores ou outros animais
sinantropicos.

Art. 23 - Os estabelecimentos que esto
quem ou comercializem pneumáticos são obrigados a mantê
los pemanentemente isentos de coleções líquidas, de form'a-
a evitar a proliferação de mosquito.

Art. 24 - Nas obr §,.,de construção civil
.5` Obrigatõria a drenagem permanente Be coleções liquidas,
originadas ou não pelas Chuvas, de fpraa a Impedir a pro
liferação de mosquitos.

DAS DISPOSIÇOES GERAIS
Art. 25 - E proibida a criação e a menu

tenção de animais da espécie suína, em zona urbana.
Parágrafo único - A criação e a manuten

ção dos animais ungulados, em zona urbana, com exceção c3J

suínos, será regulamentada por decreto do Executivo.
' Art. 26 - São proibidas no Município-de

Raz) Paulo, salvo as exceções estabelecidas nesta lei e
situações excepcionaie, a juizo do Orgão Sanitário Respon
sável, a criação; a manutenção e o alojamento de animais
selvagens da fauna exótica.

Parágrafo único - Ficam adotadas as dis
posições pertinentes contidas na Lei Federal rea 5.197, de'
3 de janeiro de 1967, no que tange à fauna brasileira.

Art. 27 - Somente será permitida a exi
bição artística ou circense de animais apos a ~essas do
laudo especifico, emitido pelo Orgão Sanitário Responsável.

Parágrafo único - O laudo mencionado nes'
tê artigo apenas será concedido após vistoria técnica efl

,tuada pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas aí
c,randiçoes de alojamento e manutenção dos animais.

'Art. 28 - Qualquer animal que esteja
evi„denciando sintomatologia clinica de raiva, oanstatadapar
Médi co Veterinário, deverá ser prontamente isolado efou
sacr.ificado e seu cérebro encaminhado a um-laborabado ofl
cial.

Art. 29 - Não são permitidos, em reside])
eia palsticular, a criação, o alojamento e a manutenção dê
mais de 10 (dez) animais, no total, das espacies canina
ou felifaa, com idade superior a 90 dias.

§ 19 - A criação, o alojamento e a manu
tenção de, animais, em quantidade superior ao estabelecido
neste artigo, caracterizará o canil de propriedade priva
da, sujeito ao disposto nos artigos 460, 461, 462 e 466,
da Lei n9 0.266, de 20 de junho de 1975 (COdigs, de Edifi
cações) e dessaan.adIspoe,laiaae pertinentes,

5 2? og canis de propriedade privada
somente poderas funcionar »Os vistoria técnica efetuada .

_pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas as condi •

ra,Aaal a



ções de alojamento ' e manutenção dos animais, è expediçã6
de laudo pelo Orgão Sanitário Responsável, renovado 'anual
mente.

. Art. 30 - É proibida a permanincia, de
animais nos recintos e locais públicos ou privados, 	 de

à,.1
uso coletivo, tais como: cinemas, teatros, clubes esporti
vos e recreativos, estabeleciment acomerciais,industriaia-
e de saúde, escolas, piscinas, fel 'as,

Parágrafo único - Excetuam-se da proibi
ção deste artigo, os locais, recin os e estabelecimentos
legal'e adequadamente instalados, destinados a criação,
venda, treinamento, competição, alojamento, tratamento e
abate de animais.

. Art. 31 - É proibida a exibição de toda
e qualquer espécie de animal bravio ou selvagem,ainda que
domesticado, em vias e logradouros-públicos ou locais de
livre acesso ao público. -

Art. 32 - É proibida a utilização ou ex
posição de animais vivos em vitrinas, a qualquer titulo.

Art. 33 - . Os estabelecimentos de comercia
lização de animais vivos, com fins não alimentícios, fr
cais sujeitos, alem do disposto na Lei n9 8.266, de 20 do
junho de 1975, à obtenção de laudo emitido pelo drgão Se
nitirlo Responsável, renovado anualmente.

Parágrafo único - O laudo mencionado meu
te artigo apenas será concedido após vistoria bkxdca afã
tuada pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas asi
condições sanitárias de alojamento e manutenção dos ani
mais. -Art. 34 - É proibido o uso de animais
feridos, enfraquecidos ou doentes, em veículos de tração
animal.

Parágrafo único - É obrigatOrio o uso
de sistema de frenagem, acionado especialmente quando de
descida de ladeiras, nos veículos de que trata este arti
go.

DAS SANCOES
Art. 35 - Verificada a infração a qual

quer dispositivo desta lei, os Agehtes Sanitirios,Indepen
dentemente de outras sanções cabíveis decorrentes da le
gislação federal e estadual, poderão aplicar as seguintes
penalidades:

I - Multa;
II - Apreensão do animal,

III - Interdição total ou parcial, tempo
riria ou permanente, de locais ou estabelecimentos:

IV - Cassação de Alvará.
Art. 36 - A pena de multa será variável

de acordo com a gravidade da infração, como segue:
MÍNIMO	 MÁXIMO

I - Para infra/s.
de natureza 1 •
ve	 0,10 UFM	 1 UFM

II - Para infraçõe4
de natureza grd
ve	 - Acima de	 5 UFM

•	 1 UFM
III - Para infrações

de natureza gra
vissima	 - Acima de .	 10 UFM

5 UFM
§ 19 - Para efeito do disposto neste ar

tigo, o Poder Executivo caracterizará as infrações, de
acordo com sua gravidade.

§ 29 - Na reinoidõncia, a multa 	 serã
aplicada em dobro.

§ 39 - A pena de multa não excluirã,con
forme a natureza e a gravidade da infração, a aplicação
de qualquer outra das penalidades previstas no artigo 35.

§ 49 - Independente do disposto no pari
grafo anterior, a reiteração de Infrações de mesma natã
reza autorizará, conforme o caso, a definitiva apreense-5
de animais, a interdição de locais ou estabelecimentos ou
cassação de alvará.

Art. 37 - Os Agentes Sanitários são compe
tentes para aplicação das penalidades de que trata o artr
go 35.

Parágrafo único - O desrespeito ou desaca
to ao Agente sanitário, ou ainda, a obstaculização aS
exercício de suas funções, sujeitarão o infrator a penali
dada de multa, sem prejuízo das demais sanções cabíveis:

Art. 38 - Sem prejuízo das FemalLkees pre
vistas no artigo 35, o proprietário do animal apreendidoa
cari sujeito ao pagamento de despesas de transporte, dã
alimentação, assistencia veterinária e outras.

Art. 39 - A presente lei será regulamenta
da pelb Executivo.

Art. 40 - As despesas com a execução .deà
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pr3

Art. 41 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá=
rio, especialmente o Ato n9 8 -78, de 4 de julho de 1935.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO PE SÃO PAULO, aos 22 de Abril de
1987, 4349 da fundação de São Paulo.
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUD/0 SALVADOR LEMBO, Secretirio dos Negicios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretirtó das Finanças
FERNANDO MAURO PIRES ROCHA FILHO, Secretário de Higiene e
Saúde
ALES FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo municipal, em 22 de

Abril	 de 1.987.
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretirio,do Governo MuniCipal

Retificação da publicação do dia 23/abril/l.987
Lei n9 10.309, de 22 de abril de 1.987
No . Art. 39- itentrl - laia-se CCM segue e não como constou:
	  as baratas, as moscas, os pernilongos, 	
No Art. 23 Leia-se como segue e não como constou:
	  a mantê-los permanentemente isentos de 	
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LEI N o 13.131 18/05/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa
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LEI N o 13.131, 18 DE MAIO DE 2001
(Projeto de Lei n o 116/2000, do Vereador Roberto Trípoli PSDB)

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no
Município de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de abril de 2001,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - É livre a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos de
qualquer raça ou sem raça definida no Município de São Paulo, desde que obedecida a
legislação municipal, estadual e federal vigente.
DO REGISTRO DE ANIMAIS
Art. 20 - Todos os cães e gatos residentes no Município de São Paulo deverão,
obrigatoriamente, ser registrados no órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses
ou em estabelecimentos veterinários devidamente credenciados por esse mesmo órgão.
§ 1 0 - Os proprietários de animais residentes no Município de São Paulo deverão,
obrigatoriamente, providenciar o registro dos mesmos no prazo máximo de 180 (cento e
oitenta) dias a partir da data de publicação da presente lei.
§ 20 - Após o nascimento, os cães e gatos deverão ser registrados entre o terceiro e sexto
mês de idade, recebendo, no ato do registro, a aplicação da vacina contra raiva.
§ 3 0 - Após o prazo estipulado no parágrafo 1 0 , proprietários de animais não registrados
estarão sujeitos a:
I - Intimação, emitida por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses, para que proceda ao registro de todos os animais no prazo de 30 (trinta) dias;
II - Vencido o prazo, multa de R$ 20,00 (vinte reais) por animal não registrado.
Art. 30 - Para o registro de cães e gatos, serão necessários os seguintes documentos e
sistema de identificação, fornecidos exclusivamente pelo órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses:
a) formulário timbrado para registro (em três vias), onde se fará constar, no mínimo, os
seguintes campos: número do RGA, data do registro, nome do animal, sexo, raça, cor,
idade real ou presumida, nome do proprietário, número da Carteira de Identidade (RG) e do
Cadastro de Pessoa Física (CPF), endereço completo e telefone, data da aplicação da última
vacinação obrigatória, nome do veterinário responsável pela vacinação e respectivo
Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), e assinatura do proprietário;
b) RGA (Registro Geral do Animal): carteira timbrada e numerada, onde se fará constar, no
mínimo, os seguintes campos: nome do animal, sexo, raça, cor, idade real ou presumida;
nome do proprietário, RG e CPF, endereço completo e telefone; e data da expedição;
c) plaqueta de identificação com número correspondente ao do RGA, que deverá ser fixada,
obrigatoriamente, junto à coleira do animal.
Art. 40 - A Carteira do RGA deverá ficar de posse do proprietário do animal, e cada animal
residente no Município de São Paulo deve possuir um único número de RGA.
Art. 50 - Uma das vias do formulário timbrado destinado ao registro do animal deverá ficar
arquivada no local onde o registro foi realizado; uma será enviada ao órgão municipal
responsável pelo controle de zoonoses, quando o procedimento for realizado por
estabelecimento conveniado; e a terceira via, com o proprietário.
Art. 60 - Para proceder ao registro, o proprietário deverá levar seu animal ao órgão
municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um estabelecimento veterinário
credenciado, apresentando a carteira ou o comprovante de vacinação devidamente
atualizado.
Parágrafo único - Se o proprietário não possui comprovante de vacinação contra raiva do
animal, a vacina deve ser providenciada no ato do registro.
Art. 70 - (VETADO)
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§ 1 0 - (VETADO)
§ 2 0 - (VETADO)
§ 3 0 - (VETADO)
§ 40 - (VETADO)
§ 5 0 - (VETADO)
Art. 80 - Quando houver transferência de propriedade de um animal, o novo proprietário
deverá comparecer ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um
estabelecimento veterinário credenciado para proceder a atualização de todos os dados
cadastrais.
Parágrafo único - Enquanto não for realizada a atualização do cadastro a que se refere o
"caput" deste artigo, o proprietário anterior permanecerá como responsável pelo animal.
Art. 9 0 - No caso de perda ou extravio da plaqueta de identificação ou da carteira de RGA, o
proprietário deverá solicitar diretamente ao órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses a respectiva segunda via.
Parágrafo único - O pedido de segunda via será feito em formulário padrão desse órgão e
uma via deverá ficar de posse do proprietário do animal, servindo como documento de
identificação pelo prazo de 60 dias até a emissão da segunda via da plaqueta e/ou carteira.
Art. 10 - Os estabelecimentos conveniados deverão enviar ao órgão municipal responsável
pelo controle de zoonoses, mensalmente, as vias do formulário de registro de todos os
registros efetuados nos últimos 30 (trinta) dias (VETADO).
Art. 11 - Em caso de óbito de animal registrado, cabe ao proprietário ou ao veterinário
responsável comunicar o ocorrido ao órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses.
Art. 12 - A Prefeitura Municipal de São Paulo estabelecerá os respectivos preços públicos
para:
a) registro de cão ou gato, a ser pago pelos estabelecimentos veterinários credenciados no
momento da retirada das carteiras de RGA, formulários timbrados e plaquetas, ou pelos
proprietários quando estes procederem ao registro no próprio órgão;
b) (VETADO)
c) fornecimento de segunda via da carteira de RGA ou da plaqueta.
Parágrafo único - Os estabelecimentos veterinários credenciados deverão afixar em local
visível ao público a tabela de preços de que trata o "caput" deste artigo.
DA VACINAÇÃO
Art. 13 - Todo proprietário de animal é obrigado a vacinar seu cão ou gato contra a raiva,
observando para a revacinação o período recomendado pelo laboratório responsável pela
vacina utilizada.
Parágrafo único - A vacinação de que trata o "caput" deste artigo poderá ser feita
gratuitamente nas campanhas anuais promovidas pelo órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses ou nesse órgão durante todo o ano.
Art. 14 - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses como também a carteira emitida por médico veterinário particular
poderão ser utilizados para comprovação da vacinação anual.
§ 1 0 - Da carteira de vacinação fornecida pelo médico veterinário deverão constar as
seguintes informações, obedecendo a Resolução 656, de 13 de setembro de 1999, do
Conselho Federal de Medicina Veterinária:
a) identificação do proprietário: nome, RG e endereço completo;
b) identificação do animal: nome, espécie, raça, pelagem, sexo, data de nascimento ou
idade;
c) dados das vacinas: nome, número da partida, fabricante, datas da fabricação e validade;
d) dados da vacinação: datas de aplicação e revacinação;
e) identificação do estabelecimento: razão social ou nome fantasia, endereço completo,
número de registro no CRMV;
f) identificação do Médico Veterinário: carimbo constando nome completo, número de



inscrição no CRMV e assinatura;
g) número do RGA do animal, quando este já existir.
§ 20 - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses deve conter o número do RGA do animal, quando este já existir, bem
como a identificação do Médico Veterinário responsável e seu respectivo número de
inscrição no CRMV.
§ 3 0 - Excepcionalmente e somente durante campanhas oficiais, o comprovante de
vacinação poderá ser fornecido sem identificação do Médico Veterinário responsável pela
equipe, mas contendo o número do RGA do animal, quando este já existir.
§ 40 - No momento da vacinação, os proprietários cujos animais ainda não tenham sido
registrados deverão ser orientados a procederem o registro.
DAS RESPONSABILIDADES
Art. 15 - Todo animal, ao ser conduzido em vias e logradouros públicos, deve
obrigatoriamente usar coleira e guia, adequadas ao seu tamanho e porte, ser conduzido por
pessoas com idade e força suficiente para controlar os movimentos do animal, e também
portar plaqueta de identificação devidamente posicionada na coleira.
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá
multa de R$ 100,00 (cem reais), por animal, ao proprietário.
Art. 16 - O condutor de um animal fica obrigado a recolher os dejetos fecais eliminados pelo
mesmo em vias e logradouros públicos.
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá
multa de R$ 10,00 (dez reais) ao proprietário do animal.
Art. 17 - É de responsabilidade dos proprietários a manutenção de cães e gatos em
condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar, bem como a
destinação adequada dos dejetos.
§ 1 0 - Os animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de fugirem e
agredirem terceiros ou outros animais.
§ 20 - Os proprietários de animais deverão mantê-los afastados de portões, campainhas,
medidores de luz e água e caixas de correspondência, a fim de que funcionários das
respectivas empresas prestadoras desses serviços possam ter acesso sem sofrer ameaça ou
agressão real por parte dos animais, protegendo ainda os transeuntes.
§ 3 0 - Em qualquer imóvel onde permanecer animal bravio, deverá ser afixada placa
comunicando o fato, com tamanho compatível à leitura à distância, e em local visível ao
público.
§ 40 - Constatado por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos 10,
20 e 30 caberá ao proprietário do animal ou animais:
I - Intimação para a regularização da situação em 30 (trinta) dias;
II - Persistindo a irregularidade, multa de R$ 100,00 (cem reais);
III - A multa será acrescida de 50 (cinqüenta) por cento a cada reincidência.
Art. 18 - Não serão permitidos, em residência particular, a criação, o alojamento e a
manutenção de mais de 10 (dez) cães ou gatos, no total, com idade superior a 90 (noventa)
dias.
§ 1 0 - De acordo com a avaliação do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses, que verificará a quantidade e porte dos animais, tratamento, espaço
e condições higiênico-sanitárias onde os mesmos ficam alojados, este número poderá ser
reduzido, a partir de laudo técnico e intimação do agente.
§ 2 0 - Quando o agente sanitário constatar, em residência particular, a existência de
animais em número superior ao estabelecido pelo "caput" deste artigo deverá:
I - Intimar o responsável pelos animais para, no prazo de 30 (trinta) dias adequar a criação
à legislação;
II - Findo este prazo e caso as providências não tenham sido tomadas, aplicar multa de R$
100,00 (cem reais) e estabelecer novo prazo de 30 (trinta) dias;
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III - Findo o novo prazo, a multa pode ser aplicada em dobro a cada reincidência.
§ 3 0 - Excepcionalmente, será permitida, em residência particular o alojamento e a
manutenção de cães ou gatos em número superior a 10 (dez), não ultrapassando o limite
de 15 (quinze), no total, desde que o proprietário solicite, ao órgão municipal responsável
pelo controle de zoonoses uma licença especial e excepcional.
§ 40 - Para solicitar a licença de que trata o artigo anterior, os proprietários de animais
deverão fornecer ao órgão municipal pelo controle de zoonoses os números de RGA de
todos os animais, comprovantes de vacinação contra a raiva, (VETADO), e descrição das
condições de alojamento e manutenção dos mesmos, ficando a critério do agente sanitário
responsável pelo processo a concessão ou não da licença.
§ 50 - Animais relacionados em licença fornecida pelo órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses e que ultrapassem o limite de 10 (dez) nunca poderão ser substituídos
em casode óbito, perda, doação ou qualquer outro evento.
§ 60 - Os proprietários de animais cuja situação enquadre-se no parágrafo 3 0 terão prazo
de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação desta lei, para solicitar a respectiva
licença. Findo este prazo, todos os proprietários de animais deverão se enquadrar no limite
determinado pelo "caput" deste artigo.
Art. 19 - Todo proprietário que cria cães e gatos com finalidade comercial (para venda ou
aluguel de animais) caracteriza a existência de um criadouro, independente do total de
animais existentes, (VETADO) além de submeter seu comércio a todas as outras exigências
impostas por normas legais municipais, estaduais e federais.
§ 1 0 - (VETADO)
§ 20 - (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
Art. 20 - (VETADO)
Art. 21 - E proibida a permanência de animais soltos, bem como toda e qualquer prática de
adestramento em vias e logradouros públicos ou locais de livre acesso ao público.
§ 10 - O adestramento de cães deve ser realizado com a devida contenção em locais
particulares e somente por adestradores devidamente cadastrados por um dos clubes
cinófilos oficiais do Município de São Paulo.
§ 2 0 - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo e parágrafo 1 0, os infratores
sujeitam-se a:
I - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o proprietário do animal que estiver sendo
adestrado em vias ou logradouros públicos, dobrada na reincidência;
II - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o adestrador não cadastrado, dobrada na
reincidência.
§ 3 0 - Se a prática de adestramento fizer parte de alguma exibição cultural e/ou educativa,
o evento deverá contar com prévia autorização do órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses, excluindo-se dessa obrigatoriedade, a Guarda Civil Metropolitana e a
Polícia Militar do Estado de São Paulo.
§ 40 - Ao solicitar a autorização de que trata o parágrafo anterior, o responsável pelo
evento, pessoa física ou jurídica, deverá comprovar as condições de segurança para os
freqüentadores do local, condições de segurança e bem-estar para os animais, e apresentar
documento com prévia anuência do órgão ou pessoa jurídica responsável pela área
escolhida para a apresentação.
§ 5 0 - Em caso de infração ao disposto nos parágrafos 3 0 e 40, caberá:
I - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo
evento, caso não exista autorização para a realização do mesmo;
II - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo
evento, caso exista autorização mas qualquer determinação do órgão municipal responsável
pelo controle de zoonoses esteja sendo descumprida.
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Art. 22 - Em estabelecimentos comerciais de quaisquer natureza, a proibição ou liberação
da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, obedecidas as
leis e normas de higiene e saúde.
§ 1 0 - Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer
estabelecimento, bem como aos meios de transporte público coletivo.
§ 20 - O deficiente visual deve portar sempre documento, original ou sua cópia autêntica,
fornecido por entidade especializada no adestramento de cães condutores habilitando o
animal e seu usuário.
Art. 23 - É proibido soltar ou abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados,
sob pena de multa de R$ 100,00 (cem reais).
Parágrafo único - Os proprietários só poderão encaminhar seus animais ao órgão municipal
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades ou
agressões comprovadas.
Art. 24 - Os eventos onde sejam comercializados cães e gatos deverão receber autorização
do órgão municipal de controle de zoonoses antes de iniciarem suas atividades, sob pena de
multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), aplicada em dobro
na reincidência.
DA APREENSÃO E DESTINAÇÃO DE ANIMAIS
Art. 25 - Fica o órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses autorizado a
proceder à doação de animais apreendidos e não resgatados para adoçãopor entidades
protetoras de animais cadastrados no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais - CPDA,
através de normatização própria.
Art. 26 - Será apreendido todo e qualquer cão ou gato encontrado solto em vias e
logradouros públicos.
§ 1 0 - Se um cão apreendido estiver devidamente registrado e identificado com sua
plaqueta, conforme o previsto na presente lei, o proprietário será chamado ou notificado
para retirá-lo no prazo de cinco dias, incluindo-se o dia da apreensão.
§ 20 - Cães não identificados deverão ser mantidos no órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses pelo prazo de três dias, incluindo-se o dia da apreensão.
§ 3 0 - Todos os animais apreendidos deverão ser mantidos em recintos higienizados, com
proteção contra intempéries naturais, alimentação adequada e separados por sexo e
espécie.
§ 40 - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades:
I - Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais;
II - Doação para entidades de ensino e pesquisa, desde que seja obedecida rigorosamente a
legislação municipal, estadual e federal vigente;
III - Eutanásia.
§ 50 - No caso de animais portadores de doenças e/ou ferimentos considerados graves,
e/ou clinicamente comprometidos, caberá ao médico veterinário do órgão municipal
responsável pelo controle de zoonoses, após avaliação e emissão de parecer técnico, decidir
o seu destino, mesmo sem esperar o prazo estipulado no parágrafo 2 0 deste artigo.
Art. 27 - Quando um animal não identificado for reclamado por um suposto proprietário, o
órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses exigirá a apresentação do RGA
visando a comprovação da posse.
Parágrafo único - Caso o cão ou gato apreendido nunca tenha sido registrado, o proprietário
deverá proceder ao registro do animal no próprio órgão municipal responsável pelo controle
de zoonoses, no ato do resgate.
Art. 28 - Para o resgate de qualquer animal do órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses, é necessária também a apresentação de carteira ou comprovante de vacinação.
Parágrafo único - Não existindo carteira ou comprovante de vacinação atualizado, o animal
só será liberado após vacinação.
Art. 29 - Para o resgate de qualquer animal, bem como para adoção, serão cobradas do



proprietário as taxas respectivas, estipuladas pela Prefeitura Municipal de São Paulo.
Parágrafo único - Em caso de reincidência, juntamente com a taxa de retirada, será aplicada
multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais).
Art. 30 - São considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos:
a) submetê-los a qualquer prática que cause ferimentos, golpes, (VETADO) ou morte;
b) mantê-los sem abrigo, em lugares impróprios ou que lhes impeçam movimentação e/ou
descanso, ou ainda onde fiquem privados de ar ou luz solar, bem como alimentação
adequada e água, (VETADO);
c) obrigá-los a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças, ou castigá-los, ainda que
para aprendizagem e/ou adestramento;
d) (VETADO) transportá-los em veículos ou gaiolas inadequados ao seu bem-estar;
e) utilizá-los em rituais religiosos, e em lutas entre animais da mesma espécie ou de
espécies diferentes;
f) (VETADO)
g) (VETADO)
h) abatê-los para consumo;
i) sacrificá-los com métodos não humanitários;
j) soltá-los ou abandoná-los em vias ou logradouros públicos.
Parágrafo único - (VETADO)
Art. 31 - Quando um agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses verificar a prática de maus-tratos contra cães ou gatos deverá:
I - Orientar e intimar o proprietário ou preposto para sanar as irregularidades nos seguintes
prazos, a critério do agente:
a) imediatamente;
b) em 7 (sete) dias;
c) em 15 (quinze) dias;
d) em 30 (trinta) dias.
II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, aplicar multa em
conformidade com o disposto no Art. 17 do Dr-Jeto Federal 3.179/99 (regulamentação da
Lei Federal 9.605/98 - Lei de Crimes AmbienLdis), e comunicar ao órgão municipal
integrante do Sisnama (Sistema Nacional de Meio Ambiente) a configuração do ato de
maus-tratos, visando à aplicação da Lei Federal 9.605/98.
Parágrafo único - Em caso de reincidência, o proprietário ficará sujeito a:
I - Multa em dobro;
II - Perda da posse do animal.
Art. 32 - Todo proprietário ou responsável pela guarda de um animal é obrigado a permitir o
acesso do agente sanitário, quando no exercício de suas funções, às dependências do
alojamento do animal, sempre que necessário, bem como acatar as determinações
emanadas.
Parágrafo único - O desrespeito ou desacato ao agente sanitário, ou ainda, a obstaculização
ao exercício de suas funções, sujeitam o infrator a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais)
dobrada na reincidência.
DO CONTROLE REPRODUTIVO DE CÃES E GATOS
Art. 33 - Caberá ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses a execução de
Programa Permanente de Controle Reprodutivo de Cães e Gatos em parceria com
universidades, estabelecimentos veterinários, organizações não governamentais de proteção
animal e com a iniciativa privada.
DA EDUCAÇÃO PARA A PROPRIEDADE RESPONSÁVEL
Art. 34 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá promover
programa de educação continuada de conscientização da população a respeito da
propriedade responsável de animais domésticos, podendo para tanto, contar com parcerias
e entidades de proteção animal e outras organizações não governamentais e
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas (nacionais ou



internacionais) eentidades de classe ligadas aos médicos veterinários.
Parágrafo único - Este programa deverá atingir o maior número de meios de comunicação,
além de contar com material educativo impresso.
Art. 35 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá prover de
material educativo também as escolas públicas e privadas e sobretudo os postos de
vacinação e os estabelecimentos veterinários conveniados para registro de animais.
Art. 36 - O material do programa de educação continuada deverá conter, entre outras
informações consideradas pertinentes pelo órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses:
a) a importância da vacinação e da verrnifugação de cães e gatos;
b) zoonoses;
c) cuidados e manejo dos animais;
d) problemas gerados pelo excesso populacional de animais domésticos e importância do
controle da natalidade;
e) castração;
f) legislação;
g) ilegalidade e/ou inadequação da manutenção de animais silvestres como animais de
estimação.
Art. 37 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá incentivar os
estabelecimentos veterinários, conveniados para registro de animais ou não, as entidades
de classe ligadas aos médicos veterinários e as entidades protetoras de animais, a atuarem
como pólos irradiadores de informações sobre a propriedade responsável de animais
domésticos.
Art. 38 - Os órgãos municipais responsáveis pelo licenciamento e cadastramento de
propagandas não autorizarão a fixação de faixas, "banners" e similares, bem como
"outdoors", pinturas de veículos ou fachadas de imóveis com imagens ou textos que
realcem a ferocidade de cães ou gatos de qualquer raça, bem como a associação desses
animais com imagens de violência, conforme legislação municipal pertinente.
Parágrafo único - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo, o infrator,
pessoa física ou jurídica, estará sujeito a:
I - Intimação para sanar a irregularidade no prazo de 7 (sete) dias;
II - Persistindo a situação, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada na reincidência.
Art. 39 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá dar a devida
publicidade a esta lei e incentivar os estabelecimentos veterinários credenciados para
registro de animais e as entidades de proteção aos animais domésticos a fazerem o mesmo.
Art. 40 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
da sua publicação.
Krt. 41 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 42 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2001, 448 0 da fundação de
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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LEI 13.131 DE 18 DE MAIO DE 2001.
(Projeto de Lei 116/00)
(Vereador Roberto Tripoli)

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no
Município de São Paulo.

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 10 - 	 bem como as cópias de documentos fornecidos para animais em
trânsito, sob pena de descredenciamento.

Art. 18 -

110 	
§ 4 0 - 	 comprovantes de esterilização dos machos ou das fêmeas
(preferencialmente de todos),... 

Art. 19 - 	 ficando obrigado a registrar seu canil ou gatil no órgão
municipal responsável pelo controle de zoonoses e solicitar a respectiva
licença, 	
§ 1 0 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses estabelecerá todas as
exigências a serem cumpridas pelo proprietário de um canil ou gatil comercial visando a
obtenção da licença de que trata o "caput" deste artigo. Esta licença deverá ser renovada
anualmente.
§ 20 - Constatado, por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses, o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos,
caberá ao proprietário do animai ou animais:
I - Intimação para que providencie a licença ou a respectiva renovação no prazo de 30
(trinta) dias;
II - Findo o prazo:
a) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) caso ainda não exista licença;
b) multa de R$ 100,00 (cem reais) caso a licença continue vencida;
III - A cada reincidência, acréscimo de 50 (cinqüenta) por cento à multa anterior.
Art. 20 - Todo canil ou gatil comercial localizado no Município de São Paulo deverá possuir
veterinário responsável pelos animais, sob pena de multa de R$ 500,00 (quinhentos reais),
dobrada na reincidência.

Art. 30 - 	
a) 	 sofrimento 	
b) 	 assim como deixar de ministrar-lhes assistência veterinária por profissional
habilitado, quando necessário;
c) 	
d) criá-los, mantê-los ou expô-los em recintos exíguos ou impróprios, bem
como 	
e) 	
f) deixar de socorrê-los no caso de atropelamentos e/ou acidentes domésticos;
g) provocar-lhes a morte por envenenamento;

Parágrafo único - A critério do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle
de zoonoses, outras práticas poderão ser definidas como maus-tratos, mediante laudo
técnico.
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RF /1.136

(em

Câmara Municipal de São Paulo, 17 de setembro de 2001.
O Presidente, José Eduardo Cardozo
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 de setembro de
2001.
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago



ROJETO DE LEI 01-0624/2008 do Vereador Atílio Francisco (PRB)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de constituição de seguro obrigatório para os donos de
animais ferozes e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta:
Art. 1 0 . Considera-se cão feroz para os fins desta Lei, todo animal de pequeno, médio e grande
porte que tenha índole de fera que se possa considerar potencialmente violentos e de ataque,
podendo ofender a integridade física de pessoas e de outros animais, puras ou resultantes de
cruzamentos, e estirpes, mais especificamente as seguintes raças:
a) Pitbull;
b) Rottweiller;
c) Dobermann;
d) Staffordshire-terrier;
e) American staffordterrier;
f) Staffordshire bullterrier;
g) Bulldog;
h) Boxer;
i) Dog Argentino;
j) Mastim espanhol;
k) Mastim napolitano;
I) Cão Fila;
m) Pastor alemão;
n) Outras raças derivadas ou variações de qualquer das raças indicadas nos incisos anteriores.
Art. 2 0 . A circulação ou presença na via pública ou em quaisquer locais públicos de cão feroz é
condicionada pela constituição de um seguro obrigatório de responsabilidade civil por danos
causados a terceiros ou a bens alheios, com cobertura indenizatória a ser definida no ato da
contratação entre a seguradora e o proprietário do cão.
Art. 3 0 . O não cumprimento do disposto desta Lei acarretará ao infrator, proprietário e/ou
condutor do animal as seguintes sanções, cumulativas ou não, independentemente de outras
legalmente previstas:
I - apreensão do animal, que será encaminhado para os órgãos ou entidades municipais
responsáveis pela guarda de animal, ou ainda, para instituições de proteção aos animais
credenciadas junto a esses organismos;
II - As infrações ao exigido nesta Lei serão puníveis com multa, que implicará no valor de
R$500,00 (Quinhentos Reais), que será aplicada em dobro nos casos de reincidência. Estes
valores serão atualizados anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo
- IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice
criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
III - Obrigatoriedade de reparação ou compensação dos danos causados, independentemente
de a agressão ter sido dirigida contra pessoas /ou animais.
Art. 40 . Qualquer pessoa do povo poderá solicitar amparo policial quando verificada a
condução de animais em desacordo com as regras estabelecidas na presente Lei, a omissão de
cautela na guarda ou condução de animais ou ainda, infringência aos termos nesta previstos.
Parágrafo único. O agente de fiscalização deverá, verificada a conduta do infrator, encaminhar
o condutor e/ou proprietário à delegacia de polícia da circunscrição para lavratura de termo
circunstanciado noticiando a omissão de cautela na guarda ou condução de animais, dando
início ao procedimento respectivo, de acordo com a Lei Federal n o 9.099, de 26 de setembro
de 1995, além de outros delitos que eventualmente se configurem.
Art. 5 0 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, devendo ser regulamentada em 60 (sessenta) dias.
Sala das Sessões, 23 de outubro de 2008. Às Comissõe



1

PROJETO DE LEI 01-0602/2007 do Vereador Wadih Mutran (DEM)
Dispõe sobre a introdução de parágrafo único ao artigo 33 da Lei n o 13.131 de 18

de maio de 2001, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:
Art. 1 0 - Fica introduzido parágrafo único ao artigo 33 da Lei n o 13.131 de 18 de

maio de 2001, o qual passará a conter a seguinte redação:
Art. 33 0 - Caberá ao órgão principal responsável pelo controle de zooneses a

execução de Programa Permanente de Controle Reprodutivo de Cães e Gatos em
parceria com universidades, estabelecimentos veterinários, organizações não
governamentais de proteção animal e com a iniciativa privada.

Parágrafo único-Tornar-se obrigatória a castração, de toda a raça de cães
denominados "PITT BUL", por parte de seus proprietários que criam ou que apenas
possuam tal raça dentro do município de São Paulo, sendo que o não cumprimento
deste dispositivo implicará ao infrator a multa de 80 (oitenta) UFESP's, e em caso de
reincidência o valor da multa duplicará.

Art. 20 - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

Art. 30 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes.

p10602-2007.doc
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PROJETO DE LEI 01-0660/2002, do Vereador William Woo. 	 RF.11 .136
"Proíbe a comercialização, reprodução, e importação de cães da raça Pitbull no âmbito do
Município de São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Artigo 1° Fica proibida a comercialização, criação, reprodução e importação de cães da raça
Pitbull, em todo o Município de são Paulo.
Artigo 20 Todos os animais da raça Pitbull já existentes na cidade de São Paulo deverão, no
prazo de 90 dias, ser registrados junto aos órgãos competentes da Secretaria Municipal da
Saúde - Centro de Controle de Zoonoses.
§ 1 0 A Secretaria da Saúde deverá desenvolver formulário próprio onde deverão constar:
1. número seqüencial de registro determinado pela Secretaria, RGA - Registro Geral do
Animal;
2. nome completo do proprietário, ou responsável maior de 18 anos;
3. número do documento de identificação (Registro Geral), Estado deEmissão e Órgão
emissor;
4. número de registro no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda;
5. Endereço de Residência do proprietário acompanhado cópia autenticada de documento
comprobatório;
6. Característica gerais do animal;
7. Idade do animal;
8. Forma de aquisição e, se possuir, cópia autenticada do "pedigree" do animal.
§ 2 0 A identificação será feita através de tatuagem na orelha do animal, por técnico
especializado ou clínica credenciada pela Secretaria da Saúde.
Artigo 3 0 Fica vedada a circulação em vias e locais públicos, de animais da raça Pitbull, sem
coleiras e guias de segurança, com a devida identificação da Secretaria da Saúde.
Artigo 4 0 No prazo de 180 dias, todos os cães de raça Pitbull, macho ou fêmea, deverão
passar por processo de castração, que deverá ser realizado pelo Departamento de Medicina
Veterinária da Universidade de São Paulo, ou Clínica Veterinária credenciada.
Artigo 5 0 O não cumprimento desta Lei acarretará ao proprietário do animal, o pagamento
de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), dobrando o valor caso ocorra
reincidência.
Artigo 6 0 O Poder Executivo regulamentará a presente lei dentro de 90 (noventa) dias;
Artigo 7 0 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
próprias, suplementadas se necessário;
Artigo 8 0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as
disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

1)10660-2002
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PROJETO DE LEI 01. — 0240/1 c)99

Dispõe sobre a implantação de
normas aos proprietários de cães
cujas raças sejam notoriamente
violenías e perigosas, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Fica implantado, no Município de São Paulo, a
obrigatoriedade da realização de esterilização de todos os cães cujas raças
sejam notoriamente consideradas violentas e perigosas.

Art. 2° - Os proprietários dos animais mencionados no
artigo anterior terão prazo de 90 dias para esterilizá-lo, contados a partir da
data da publicação desta lei.

Art. 3" - O desciunprimento das normas instituídas por
esta lei, implicará ao proprietário do cão, imposição de multa no valor de
3.750 (três mil, setecentas e cinqüenta) UFIR's.

Art. 4° - A multa mencionada no artigo anterior, será
aplicada em dobro nos casos em que, por falta de responsabilidade, os
proprietários permitirem que seus cães se envolvam em qualquer ato de
agressão desferida contra os munícipes.
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01.
PROJETO DE LEI o 1. O 1 47 / 1. 9 9 9

Disciplina a comercialização de
cães ferozes no Município de São
Paulo, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Todos os cães considerados agressivos só
poderão ser comercializados no Município de São Paulo se os proprietários
possuírem seguro por danos pessoais e materiais causados pelo animal a
terceiros.

Parágrafo Único - Todos os proprietários de cães
agressivos deverão possuir o seguro mencionado nesta Lei,
independentemente de comercialização ou doação.

Art. 2° - O seguro mencionado nesta Lei será conhecido
como Responsabilidade Civil dos Proprietários de Cães. O referido seguro
será celebrado no ato de venda e compra de cães considerados ferozes.

Art. 3° - O não cumprimento dos dispositivos desta Lei,
implicará o infrator a imposição de multa no valor de 1500 (mil e
quinhentas) UFIRs., sendo que em caso de reincidência o valor da multa
duplicará.



íh

eâmara Amicáai 5de

Gabinete Vereador Wadih Mutran

PROJETO DE LEI 01 PL
01-0813/1997

Dispõe sobre a proibição de todos os
proprietários de cães transitarem
pelas ruas, praças e parques do
Município de São Paulo sem a
utilização de guias, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica proibido a todos os proprietários de cães
a transitarem pela ruas, praças e parques do Município de São Paulo sem a
utilização de guias.

Parágrafo único - A utilização de guias se aplica
principalmente aos proprietários de cães considerados agressivos e de guarda.

Art. 2° - Aos proprietários de cães, mencionados no
artigo anterior, que forem flagrados transitando sem a utilização das referidas
guias, será aplicado multa no valor de 600 Ufirs.

,

Art. 30 - Esta Lei será regulamentada pelo Executivo,
no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação.
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Art. 40  - As despesas decorrentes da execução da 
presente Lei correrão por conta das dotações, orçamentárias próprias 
suplementadas se necessário. 

Art. 50  , Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

WADI #44144;UTRAN 
Vereador 

P.P.B. 

a 
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Senhor Presidente, 
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REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PL 886 / 1.997 PL 203 /1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PL 993 / 1.997 PL 240! 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 P1411 /2.007 
PL 1.033 / 1.997 PL 241 / 1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 /2.007 
PL 1.144 / 1.997 P1294 / 1.999 P1111 /2.001 PL 656 / 2.003 P1602 / 2.007 
PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 /2.008 
PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 P1276 / 2.008 
PL 91 / 1.998 PL 305! 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324! 2.008 
PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 /2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 /2.009 
PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 /2.004 P1675 /2.009 
PL 313! 1.998 PL 365! 1.999 PL 190 /2.001 PL 551 /2.004 PL 34 / 2.010 
PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 503 / 1.998 PL 391 !1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 P1179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 506! 1.998 P1394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 /2.005 PL 508 / 2.010 
PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 541 !1.998 PL 401 /1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 /2.001 P1292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 P1478 / 2.001 PL 344 /2.005 PL 585 / 2.011 
PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 /2.005 PL 115 / 2.012 
PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 727! 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 /2.001 PL 348 /2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 728 / 1.998 P1516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PIO 1 / 2.005 
PL 729 / 1.998 P1532 / 1.999 P141 /2.002 PL 352 / 2.005 PIO 2 / 2.005 
PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 /2.002 PL 353 /2.005 PR 10 / 1.995 
PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 /2.005 PR 23 / 1.995 
PL 744 / 1.998 PL 617! 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18 / 1.997 
PL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 24 / 1.999 PL 49 /2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2! 1.998 
PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 !2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 62 / 1.999 P1183 / 2.000 PL 574! 2.002 PL 440! 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 / 2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
P177 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9! 2.005 
PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634! 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13! 2.005 
PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
P1147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324! 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 191 /1.999 P111 /2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6! 2.010 
PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 /2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

Al401". 

• 

Vereador Wadih Mutran 
Líder do PP 
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do processo n° 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
	 deon 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Papel para informação, rubricado mo folha n° 	  

03 
	

4,5  
(a) 	 tije4(0/~ 	t 

I 
MINARA DE F. P(RESTES FILHO - -- 
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÕRR 

RF. 11.215 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

SOLANGE F ON DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe e Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

54' //.) 

A 10  FRANÇA SILVA 
Supe 

FRANÇA 
 de Arquivo Geral 

GP.33  

RECEBIDO EM SGP-22 

jç/.3 3/13 

, 

Y!'‘.• Adelina Cic--.e 
Nssist ente 

Parlar.....atas 

itet:,,stro 300.4G5 2,1 

• 



RECEBIDO SGP. 21 
EM—?pi  06  
Roberto 	lo Gonçalves 
Operad 	e 	putador 

62 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 
doc ment 	rubricado(24 sc.:5 n°(s) 

a foiha d  

sob .n (At,.... 	Wij Will- 

I 

Acl 
rnIniStrativ0 

P 

• 

• 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
do processo n ° 01-0203 de 1999, 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

02/01/2017 (a) 

Eduar o Ak mine 
RF 11.325 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

EduardAkmine 
RF 4.1.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 



SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
.SUPERVISÃO DE ALt-QUyyfg,RAL 

Requisitado em 	  
Arqu1v 	novamente em 

Com 	folhas. 
4. 

MINN I III 

Lucas Ma 
Técnico Admi 

RF 11. 4 

M 	Nes Soto 
atrativo 

• 
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